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O trabalho apresenta estudo sobre o tema da universalização de políticas públicas de eletrificação rural, tendo por base o Programa Luz para Todos, implantado no Brasil a partir de 2004. Trata-se de um estudo de caso realizado no município de Arroio Grande, no extremo sul do Rio Grande do Sul, a partir da aplicação de questionários estruturados junto a uma amostra de vinte entrevistados. O primeiro  grupo formado por dez famílias que já possuíam energia elétrica; o segundo, também composto por dez famílias que estavam na iminência de recebe-la por intermédio do mesmo Programa. O objetivo é verificar através da política pública vigente; o quanto à energia elétrica contribui no desenvolvimento, confrontando as expectativas que a chegada da energia provoca e a realidade de quem já possui esse serviço. Entre as conclusões consta o papel transcendental desta política pública, sem a qual um amplo contingente de famílias rurais não teria acesso, diante da restrição econômica. Registra-se ainda a melhoria da qualidade de vida que o Programa proporcionou e o seu reflexo no desenvolvimento, entendido como uma forma de aumentar a expansão das liberdades humanas da população rural.

1. Introdução

Durante muitos anos vários programas de eletrificação rural foram elaborados e implantados contando com diferentes linhas de financiamento e estruturados com base em “programas” de desenvolvimento. No entanto, tais iniciativas não foram suficientes para alcançar as expectativas de diminuir o déficit de eletricidade nessa área. Assim, segundo dados do Ministério de Minas e Energia
,  até o ano de 2004, mais de 50% das propriedades rurais brasileiras, inclusive em regiões mais desenvolvidas como o Sul e o Sudeste, não possuíam energia elétrica. 


A falta de acesso a energia elétrica, é mais um fator que contribui para a exclusão social, entendida aqui como fruto de um processo socioeconômico, caracterizada pela inacessibilidade de indivíduos, grupos ou classes sociais a bens e serviços, submetendo-os ao empobrecimento político, social e econômico. De acordo com Domingos (2002, p.15), os projetos sociais são um recurso técnico útil e necessário para qualificar a ação social organizada em prol da elevação da qualidade de vida e do fortalecimento da cidadania.

Entretanto, é inegável que a energia elétrica torna-se uma ferramenta insubstituível de incremento e melhoria da qualidade de vida no campo, possibilitando o acesso a outros serviços sociais básicos, bem como, promovendo oportunidades de trabalho e renda, fortalecendo, dessa forma, a agricultura e as condições de vida da população rural.


Neste trabalho, busca-se verificar o impacto da chegada da energia elétrica no espaço rural, tendo como referencia o Programa do Programa Luz para Todos, analisando como uma política pública dessa natureza, efetivamente se desenrola. A questão é examinar a contribuição que a energia elétrica traz para o desenvolvimento rural, dentro da abordagem proposta por Amartya Sen, na qual o desenvolvimento pode ser visto como um processo de ampliação das capacidades dos indivíduos em fazerem suas próprias escolhas.

O estudo toma como base a experiência recente de projetos de eletrificação levados a cabo no município de Arroio Grande, interior do Rio Grande do Sul em propriedades que estavam sob a iminência de serem contempladas com o Programa Luz para Todos, traçando um paralelo com outras propriedades rurais que já se encontravam abastecidas pela energia elétrica fruto da mesma política de eletrificação. 

Um projeto dessa natureza implica lançar mão de vários métodos e técnicas. O Programa Luz para Todos foi implantado em todo o país, mas interessa aos objetivos desse trabalho refletir sobre o impacto do mesmo no município de Arroio Grande, uma localidade situada no extremo sul gaúcho, que historicamente enfrenta dificuldades em conceber um modelo de desenvolvimento alternativo à grande exploração. Faremos uso do estudo de caso como método científico, à luz do exame dos impactos do Programa Luz para Todos no município de Arroio Grande.

Foi realizada uma revisão bibliográfica a fim de dar sustentação teórica ao trabalho, bem como uma análise documental visando resgatar, historicamente, as políticas públicas de eletrificação rural no Brasil e analisar o programa de eletrificação em estudo, com um aprofundamento nos dados da Distribuidora de Energia (CEEE-D) responsável pela área de concessão onde esta localizado o municipio de Arroio Grande. 

O trabalho de campo foi executado mediante aplicação de questionários e entrevistas que foram realizadas com 20 famílias rurais de Arroio Grande entre os meses de novembro de 2005 a fevereiro de 2006. Utilizei essas técnicas visando atender aos objetivos da pesquisa. De acordo com Giddens (1989, p. 723), o trabalho de campo é mais apropriado para estudo com aprofundamento da vida social,  pois  conduz a informações com uma margem de confiança maior,  proporcionando, dessa forma,  uma informação sobre a vida muito mais rica que a maioria dos restantes métodos de investigação. A estratégia metodológica adotada para dar conta do problema de pesquisa envolve o confronto entre dois grandes grupos de familias rurais. O primeiro deles é formado por 10 (dez) grupos domésticos que, por ocasião do trabalho de campo já se haviam vinculado ao PLT, assim como outros 10(dez) grupos que estariam sendo beneficiados nos próximos meses pelo programa.

2. Desenvolvimento 
2.1- O Programa Luz para Todos

O governo federal através de decreto nº 4.873, de 11 de novembro de 2003,  instituiu  o Programa Nacional de Universalização do Acesso e Uso da Energia Elétrica, sinteticamente chamado de “Programa Luz para Todos”, através do qual pretende acabar com a exclusão elétrica no país, tendo por objetivo levar este recurso para mais de 12 milhões de pessoas até o ano de 2008. 

De acordo com art. 3º do decreto, o Programa é coordenado pelo Ministério de Minas e Energia - MME e operacionalizado com a participação das Centrais Elétricas Brasileiras S.A., da ELETROBRÁS e das empresas que a compõem. A projeção é de atendimento a uma população equivalente, em nível nacional, aos estados de Piauí, Mato Grosso do Sul, Amazonas e do Distrito Federal. Ainda nos termos do art. 7º do aludido decreto, deverá o Ministério de Minas e Energia editar um Manual de Operacionalização do Programa e demais normas pertinentes à sua execução.

O programa está orçado em R$ 7 bilhões, devendo ser desencadeado sob a égide de parcerias com as distribuidoras de energia e os governos estaduais. O governo federal destina 5,3 bilhões ao programa. O restante será partilhado entre governos estaduais e agentes do setor. Os recursos federais originam-se de fundos setoriais de energia - Conta de Desenvolvimento Energético(CDE) e a Reserva Geral de Reversão (RGR). A distribuição dos recursos setoriais baseia-se principalmente na necessidade de suavizar os impactos tarifários das diversas áreas de concessão, nas carências regionais e na contrapartida financeira oferecida pelos estados e agentes executores.

O mapa da exclusão elétrica no país revela que as famílias sem acesso à energia estão majoritariamente situadas nas localidades de menor Índice de Desenvolvimento Humano e, sobretudo, entre as famílias de mais baixa renda. Cerca de 90% destas famílias têm renda inferior a três salários mínimos e 80% estão no meio rural. Segundo levantamento do Ministério de Minas e Energia
, destacam-se os estados da Região Norte, acrescidos do Piauí e Maranhão que apresentam os menores índices percentuais de eletrificação rural, enquanto a Bahia possui o maior número absoluto de excluídos do sistema. 

Por isso, o objetivo do governo é utilizar a energia como vetor de desenvolvimento social e econômico destas comunidades, contribuindo para a redução da pobreza e aumento da renda familiar. A chegada da energia elétrica contribuirá para a integração dos programas sociais do governo federal, além do acesso a serviços de saúde, educação, abastecimento de água e saneamento. Para alcançar seus objetivos e otimizar a utilização dos recursos públicos, o Programa prioriza o atendimento com tecnologia de rede de baixo custo e, de forma complementar, com sistemas de geração descentralizada com rede isolada e sistemas individuais.

A instalação da energia elétrica até os domicílios será gratuita para as famílias de baixa renda. Para os consumidores residenciais, com ligação monofásica e consumo mensal inferior a 80kwh/mês, as tarifas serão reduzidas, tal como está previsto em legislação especifica que dispõe sobre o assunto.

Nesse cenário, o Programa destina recursos a projetos que visem ao atendimento de futuros consumidores situados em áreas rurais, privilegiando o caráter social do investimento. Com o “Luz para Todos”, o governo pretende antecipar em sete anos a universalização da energia elétrica no país, seguindo as metas do cronograma de atendimento, conforme Tab.1. Pela legislação atual, as concessionárias de energia teriam prazo até dezembro de 2015 para eletrificar todos os domicílios sem acesso à energia no Brasil. 

Tabela 1 : Metas Anuais do Programa “Luz para Todos” no Brasil

	Ano
	Domicílios Atendidos
	Total Acumulado

	2004
	150.000
	150.000

	2005
	620.000
	770.000

	2006
	630.000
	1.400.000

	2007
	300.000
	1.700.000

	2008
	300.000
	2.000.000


Fonte: Portaria Nº 447 – Ministério de Minas e Energia

O programa foi iniciado em todos os estados brasileiros com a instalação dos Comitês Gestores Estaduais (CGEs). As obras a serem selecionadas como prioritárias deverão contemplar pelo menos um dos itens abaixo. Terão preferência de atendimento as obras que satisfizerem o maior número dos itens referidos nos próximos parágrafos, conforme decreto presidencial nº 4.783, ou seja, projetos de eletrificação que atendam aos seguintes pré-requisitos : 

· municípios com Índice de Atendimento a domicílios inferior a 85%, calculado com base no Censo 2000;

· municípios com Índice de Desenvolvimento Humano inferior à média estadual, conforme o IDH médio estadual, base IBGE;

· atendam comunidades atingidas por barragens de usinas hidrelétricas ou por obras do sistema elétrico, cuja responsabilidade não esteja definida para o executor do empreendimento;

· enfoquem o uso produtivo da energia elétrica e que fomentem o desenvolvimento local integrado;

· destinados a escolas públicas, postos de saúde e poços de abastecimento d'água;

· situados em assentamentos rurais;

· visem o desenvolvimento da agricultura familiar ou de atividades de artesanato de base familiar.

· atendimento de pequenos e médios agricultores;

· suprimento aos projetos paralisados por falta de recursos, que atendam as Comunidades e povoados rurais;

· destinado ao atendimento de populações do entorno de Unidades de Conservação da Natureza; 

· aqueles que destinam-se ao atendimento de áreas de uso específico de comunidades especiais, tais como minorias raciais, comunidades remanescentes de quilombos, comunidades extrativistas, etc.

Como critério técnico para atendimento o Programa contempla o atendimento as demandas no meio rural mediante uma das 3 (três) possibilidades: extensão de redes de distribuição, sistemas de geração descentralizada com redes isoladas ou sistemas individuais.

Para o atendimento com extensão de redes de distribuição, os custos de equipamentos, materiais e serviços a serem observados para fins de análise técnica e orçamentária devem estar compatíveis com o banco de dados da ELETROBRÀS.  

As concessionárias deverão incluir entradas de serviço ou padrões (poste auxiliar, caixa de medição, medidor, disjuntor, aterramento e etc). O padrão de entrada do consumidor para ramais de ligação monofásicos e bifásicos sem neutro, não deverá distar mais de 30m do local de consumo; e em todas as residências com ligações monofásicas ou em residências em assentamentos rurais, comunidades remanescentes de quilombos ou territórios indígenas com ligações bifásicas, deverá estender a rede de baixa tensão do padrão de entrada até a moradia e instalar 1(um) ponto de luz por cômodo até o limite de 3(três) pontos de luz e 2(duas) tomadas. O custo referente a esta instalação poderá constar do orçamento do Programa de Obras a ser apresentado à ELETROBRÁS.

Quando o atendimento se der por sistemas de geração descentralizada com redes isoladas, o custo do projeto (geração e redes, operação e manutenção, combustível, etc.) por consumidor, deverá ser comparado com o valor de projeto de extensão de rede convencional equivalente para fins de aprovação, bem como observar as condicionantes ambientais, a atividade de capacitação dos usuários e sua sustentabilidade. Os Agentes Executores deverão elaborar seus programas de obras, a serem apresentados à ELETROBRÁS para apreciação e análise técnico-orçamentária, levando sempre em conta a utilização de tecnologias, equipamentos e critérios que propiciem a redução de custos.

Ao término da obra o Agente Executor deverá apresentar declaração do(s) beneficiado(s), do recebimento desta instalação, para o acerto de contas com a ELETROBRÁS. As liberações de recursos obedecem aos contratos firmados entre a ELETROBRÁS e os Agentes Executores e são efetuadas de acordo com as seguintes condições: formalização das garantias contratuais e sua complementação, se necessária; adimplência com os compromissos setoriais previstos no art. 6º da Lei nº 8.631/93; inexistência de registro de obrigação de responsabilidade do Agente Executor no Cadin
; apresentação de certificado de adimplemento emitido pela ANEEL; disponibilidade de recursos da RGR e da CDE; abertura de conta corrente específica, de titularidade do Agente Executor, para movimentação dos créditos decorrentes do contrato. O extrato da conta serve como instrumento para comprovação financeira do contrato; entrega das notas promissórias, emitidas pelo Agente Executor, correspondentes ao montante financiado pela RGR para cada parcela liberada.

Os contratos celebrados entre a ELETROBRÁS e os Agentes Executores, têm prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses. É concedido ao Agente Executor o prazo adicional de 2 (dois) meses, a contar do término das obras, para efetuar a comprovação física e financeira dos recursos disponibilizados, condição que o habilitará ao recebimento da última parcela do contrato. As liberações de recursos ocorrem conforme a tabela abaixo.

Tabela 2 : Liberação de Recursos  para obras enquadradas no Programa Luz para Todos

	Liberação de Recursos (% contrato)


	Critério

	Até 10


	Assinatura do Contrato



	De 11 a 30


	Comprovação financeira da utilização do recurso a

ser liberado, inclusive parcela de assinatura.



	De 31 a 50


	Comprovação financeira e avaliação do avanço físico.

A diferença entre as duas será de, no máximo, 20%.



	De 51 a 70


	Comprovação financeira e avaliação do avanço físico.

A diferença entre as duas será de, no máximo, 15%.



	De 71 a 80


	Comprovação financeira e avaliação do avanço físico.

A diferença entre as duas será de, no máximo, 10%.



	De 81 a 90


	Comprovação financeira e avaliação do avanço físico.

A diferença entre as duas será de, no máximo, 5%.



	De 91 até 100


	Comprovação verificada nas inspeções físico e financeira finais.




Fonte: Manual de Operacionalização do Programa Luz para Todos/Ministério de Minas e Energia

No estado do Rio Grande do Sul o ano-limite para a universalização da oferta de energia elétrica seria antecipado a principio em quatro anos. O prazo anterior era 2010. Estima-se a existência de 84,5 mil domicílios sem acesso à energia elétrica. Destes, 57 mil estão localizados no meio rural, o que corresponde a 11% dos 535 mil domicílios rurais existentes no Rio Grande do Sul. O município com menor índice de atendimento é Santana da Boa Vista, onde apenas 46,90% dos domicílios rurais contam com o acesso a esse serviço.

No município de Arroio Grande, onde foi realizada a pesquisa, temos até o momento 126 famílias beneficiadas com o programa, com a projeção para os próximos meses de que esse número praticamente irá dobrar, com a conclusão das obras licitadas, conforme podemos verificar na Tab. 3.

Tabela 3: Situação do PLT no município de Arroio Grande 

	Panorama do município
	Total

	Cadastro IBGE
	177

	Cadastro CEEE
	259

	Efetivamente Ligados
	126

	Projetos Licitados/execução
	105


Fonte: Elaboração do autor com base nos dados do PLT da Distribuidora (2007).

O Projeto faz parte da estratégia do governo federal de utilizar a energia elétrica como instrumento para o desenvolvimento econômico das comunidades e para a redução da pobreza e da fome, possibilitando que as regiões atendidas se beneficiem de serviços básicos de saúde, educação, abastecimento de água e comunicação. Para a implementação dessas iniciativas, o MME assinou protocolos interministeriais com os ministérios do Desenvolvimento Agrário, da Agricultura Pecuária e Abastecimento, do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, da Integração Nacional, da Educação, da Saúde, do Meio Ambiente e da Ciência e Tecnologia. 

As propostas de estender a eletrificação ao meio rural sempre apareceram invariavelmente vinculadas as demandas produtivas, como se o simples fato de existirem famílias rurais impedidas do acesso à luz não fosse razão suficiente para implementação dessa importante política pública. Há, com efeito, um importante debate com relação à perspectiva do desenvolvimento em suas múltiplas facetas. No que afeta ao âmbito rural há um ingente número de pesquisas sobre o que se convencionou chamar de “novo rural brasileiro”, cuja essência dessas abordagens repousa no fato de que a ruralidade é um conceito de natureza territorial e não setorial. 

Segundo Pires (2004, p.155), a crise do modelo produtivista fez com que áreas rurais passem a ser vistas tanto como áreas de produção como também de consumo, processo este que sempre existiu. Entretanto, segundo o mesmo autor, apenas as atividades não agrícolas passaram a ter mais visibilidade e importância seja em nível de políticas públicas como nas formas de interpretação do rural. Revelando-se  frutos de uma política que favorecia as grandes empresas rurais em detrimento dos agricultores familiares. Consequentemente, muitas dessas famílias de pobres rurais moram em domicílios sem energia elétrica, água canalizada, nem esgoto. Porém segundo Graziano da Silva (2002, p. 420)  esta situação não é uma particularidade do mundo rural, pois dos 4,3 milhões de famílias pobres residentes em áreas urbanas (pequenas e médias cidades), 70% também não possuem rede coletora de esgoto ou fossa séptica, quase 30% não têm água encanada, e menos de 5% não dispõem de luz elétrica no domicílio.

Portanto, segundo o citado autor: a conclusão é uma só: a origem do atraso e mais especificamente da violência é a pobreza, seja ela rural ou urbana. Diante desse cenário, se faz necessário considerar as novas interpretações para o espaço rural, pois o rural foi permanentemente estudado pela exploração das suas diferenças em relação ao urbano, sendo o urbano eleito como a referência idealizada para o rural 

2.2 Perfil das unidades pesquisadas

No ambiente zona rural existe uma grande diversidade de domicílios quanto ao tamanho, situação social e econômica. Por uma delimitação do trabalho, elencamos junto à Companhia Estadual de Distribuição de Energia Elétrica-CEEE/D um grupo de dez famílias que estavam na iminência de receber o Programa Luz para Todos, devendo ser contempladas nos próximos meses, a fim de levantar suas expectativas quanto à chegada da energia elétrica e do que isso poderia representar em termos de desenvolvimento local e regional, bem como do ponto de vista pessoal e familiar. Ao mesmo tempo, junto a esse grupo pesquisado levantamos as condições sócio-econômicas de cada família, a fim de traçar um perfil das propriedades que estariam engajadas nesta política pública, para uma posterior análise.

Além dessa amostra, trabalhamos com outro grupo, composto também por dez famílias, cujas residências já haviam sido contempladas com o acesso à energia elétrica a cerca de um ano. Neste grupo pesquisado, também foi levantado o perfil sócio econômico e familiar, além de informações a respeito do que havia se modificado naquele espaço com a chegada da energia elétrica, inclusive do ponto de vista da percepção dos indivíduos contemplados.

Como referenciamos anteriormente, o município e a região pesquisada atravessam grandes dificuldades econômicas e sociais, fruto de um modelo de desenvolvimento que historicamente vem empobrecendo a maioria dos agricultores. Ressalto que essa falta de condição tanto econômica, quanto social, se faz presente nos grupos estudados, porém, apesar dessa situação crítica que perdura por anos, verificamos um forte vínculo com a terra, e com o território rural. Notamos também, certa homogeneidade no grupo pesquisado, nas questões relativas à produção junto às propriedades, mesmo algumas se localizando em espaços regionais diferentes dentro do município e com áreas e perfis distintos do ponto de vista agronômico. A seguir delineamos alguns pontos que são essenciais para a compreensão da dinâmica do trabalho, os quais foram levantados na pesquisa de campo. 

2.2.1 Sobre a localização dos beneficiários do programa

Os grupos pesquisados localizavam-se na zona rural do município de Arroio Grande, em função do traçado do projeto de eletrificação rural, no qual as unidades que estariam recebendo o Programa Luz para Todos, situam-se, na sua totalidade, na Distrito de Mauá . As demais unidades, já haviam sido contempladas também por um projeto de eletrificação rural com base em extensão de rede aérea, concentrando sua localização no Distrito de Pedreiras, distritos adjacentes. 

2.2.2 Tamanho, destinação e infra-estrutura das propriedades

Verificou-se, como indicam os dados das Tab. 4 e 5, que o tamanho das propriedades varia significativamente de 3ha a 150ha, com a predominância de propriedades com área até 10 hectares, que representam 40% da amostra, embora existam propriedades com extensão maior que 100ha, que correspondem a 30% da amostra. 

Essa dicotomia do ponto de vista do tamanho das propriedades reflete a realidade daquela região, onde em áreas próximas temos propriedades de grandes extensões (áreas maiores que 100 hectares), adquiridas por herança familiar e muito pouco produtivas, as quais convivem, lado a lado, com pequenas áreas (menores que 50 hectares), e quase nas mesmas condições econômicas que as primeiras em termos de uso e indicadores técnicos.

Do total das vinte unidades pesquisadas, temos na Tab. 4, a distribuição das propriedades investigadas, segundo o tamanho e percentual na amostra.

Tabela 4: Distribuição quanto ao tamanho das propriedades pesquisadas

	Área propriedade (ha)
	Percentual relativo ao tamanho da amostra (%)

	até 3,0
	20

	3,0 a 10
	20

	10 a 45
	10

	45 a 100
	20

	100 a 150
	30

	Total
	100


Fonte: Elaboração do autor com base na pesquisa de campo (2006)

 De acordo com a Tab.4 os dados revelados se enquadram dentro do panorama de estrutura fundiária do Brasil, onde a maioria dos estabelecimentos, em número de imóveis é constituída por pequenas áreas. Segundo os dados do INCRA (2003), 57,6% das propriedades no Brasil são constituídas por áreas com tamanho até 25 hectares, totalizando 3.126.007 imóveis nesta condição.

Quanto à utilização da propriedade, verificamos que do total levantado na pesquisa, 70%, utilizam a propriedade como meio produtivo para o desenvolvimento de atividades de pecuária e agricultura. Da amostra, verifica-se, conforme mostra a Tab. 5, um total de 30% das famílias que utilizam a propriedade exclusivamente como residência, demonstrando que o rural, não apresenta apenas a configuração do agrícola, ou seja, neste espaço existe uma dinâmica, que alberga inúmeras vocações que incluem aquelas não necessariamente vinculadas à atividade agropecuária.

Tudo indica que muitas famílias optaram por permanecer no campo, mesmo que desvinculadas da produção agropecuária, devido a condições e possibilidades que este espaço oferece como a tranqüilidade, menor custo de vida, bem como a expectativa de melhoria da sua situação com o acesso anunciado as políticas públicas (previdência, energia elétrica, etc.)

Tabela 5: Atividade principal das famílias nas propriedades pesquisadas

	Atividade principal da família
	Percentual relativo da amostra (%)

	Exclusivamente residencial
	30

	Pecuária
	60

	Agricultura
	10


Fonte: Elaboração do autor com base na pesquisa de campo (2006)

 Outro dado importante, e que se faz necessário registrar, é o índice de pessoas que residem efetivamente nestas propriedades rurais. Através do levantamento empírico, verificamos que 60 % das famílias residiam na propriedade. Os 40% restantes residiam no município em zona urbana e tinham aquele estabelecimento como segunda propriedade, ou como definiam os próprios entrevistados “lá fora”.

 Cabe registrar, que se compararmos os dois blocos de análise, no grupo que possui energia elétrica esse índice cai para 20%. Ou seja, essa informação, evidencia que consequentemente naquelas casas em que a família já dispõe da energia elétrica em seu domicilio, esse recurso serve de estimulo a um retorno ao campo e às atividades produtivas, tendo em vista a grande relação que estabelecem com o campo. 

2.3 Expectativa quanto ao Programa Luz para Todos

Do grupo que aguardava a chegada da energia, 90% da amostra possuía conhecimento superficial sobre o funcionamento do PLT, sendo essa informação alcançada através dos meios de comunicação (jornais, televisão e rádio). Sabiam também, que não haveria contribuição financeira por parte do interessado, o que foi ressaltado por muitos, como o grande diferencial em relação a outros programas de eletrificação até então existentes. A totalidade do grupo, ou seja 100% da amostra, já havia participado de outros projetos individualmente ou em grupos, ou ainda em programas de esfera estadual, municipal ou federal e, até então, não haviam sido efetivamente contemplados. 

Conforme demonstrado a seguir, verificaremos que a expectativa do grupo era grande, pois muitos aguardavam há longos anos a chegada da energia elétrica na sua propriedade.

Tabela 6: Tempo de espera para a chegada da energia elétrica

	Tempo espera 
	Relativo da amostra (%)
	Efetivo

	Menos de 1 ano
	0
	0

	De 1 a 3 anos
	20
	2

	De 3 a 5 anos
	20
	2

	De 5 a 10 anos
	20
	2

	Mais de 10 anos
	40
	4

	Total
	100
	10


Fonte: Elaboração do autor com base na pesquisa de campo (2006)

Podemos verificar que 60% do grupo pesquisado, os indivíduos aguardavam a chegada da energia elétrica em suas propriedades por mais de 5 anos e 40% aguardavam há mais de 10 anos, porém, mesmo esse tempo sendo considerado grande para um recurso tão essencial, e que certamente modificaria as condições de vida e de produção, eles não perdiam a esperança. Todos os indivíduos entrevistados acreditavam na conclusão do projeto. Isto demonstra que nem o fato de não terem sido contemplados com outros programas, nem o longo tempo de espera fizeram com que essas pessoas deixassem de acalentar boas expectativas. Esse quadro pode ser compreendido também pelo baixo poder aquisitivo da população em questão, pois o programa representa, para 90% do grupo, a única forma de acesso à energia, devido à ausência de recursos financeiros que convencionalmente seriam requeridos para custear os investimentos.

Outro fato verificado foi o estimulo à permanência no campo que a chegada da energia elétrica representava, vindo ao encontro de seus anseios, que ao fim e ao cabo, constava como um dos grandes objetivos do Programa, qual seja, o de diminuir o êxodo rural. 

Podemos verificar a seguir que a energia elétrica representa um vetor fundamental para redução da migração para as cidades. De acordo com os dados revelados na Tab. 7, encontramos evidências de que o acesso à energia elétrica pode dissuadir as pessoas de abandonar o meio rural.

Tabela 7: Distribuição dos entrevistados sobre a permanência no campo caso não contassem com acesso à energia elétrica

	Estado da amostra sem o PLT
	Relativo da amostra (%)
	Efetivo

	Permaneceriam no campo 
	40
	4

	Migrariam para cidade
	40
	4

	Não sabem/não responderam
	20
	2

	Total
	100
	10


Fonte: Elaboração do autor com base na pesquisa de campo (2006)

De acordo com a Tab.7, um percentual de 40% da amostra retornaria ou migraria para cidade, tendo em vista o conjunto de condições existentes em sua propriedade, em que pese à energia elétrica representar um fator determinante para sua fixação definitiva no espaço rural. O mesmo percentual, devido à forte ligação com o meio rural, e também às condições de vida que imaginavam ter na cidade não migrariam e permaneceriam no campo. 

Essa população pesquisada acreditava, à época no qual transcorreu a pesquisa que esse Programa representava a possibilidade de desenvolvimento local, pois em 90% da mostra evidenciou-se uma grande expectativa com a chegada da energia elétrica em sua região. Da mesma forma que essa expectativa representava uma grande possibilidade de melhoria nas condições de vida e de desenvolvimento, ficou evidente, em 70% da amostra, que as pessoas aguardavam a vinda de benefícios adicionais, em termos de infra-estrutura como saneamento, água encanada e escolas.

Apesar de perspectivas favoráveis que a chegada da energia elétrica promovia no imaginário do grupo, principalmente no que diz respeito ao desenvolvimento, 80% da amostra atribuía a vinda da energia elétrica à possibilidade de obtenção de maior conforto e, consequentemente, à melhoria da qualidade de vida no campo. Apenas 20% dos entrevistados entendiam que o principal objetivo consistiria na diversificação e aumento da produção agropecuária.

Pelo levantamento realizado verifica-se que 90% da projeção de carga destina-se a fins residenciais, ou seja, iluminação, chuveiro e televisão, apenas 10% aparece como carga motora destinada à produção agropecuária ou agroindustrial.

2.4 Perspectiva quanto à utilização da energia elétrica

Do grupo que possuia energia elétrica, tendo em vista já ter sido beneficiado pelo Programa, verificamos que a energia representou uma melhora significativa na qualidade de vida da população, seja pela utilização e bens de consumo, como usufruir de televisão, rádio e chuveiro elétrico, seja pela possibilidade da iluminação à noite, ou mesmo devido ao uso de pequenos motores que auxiliam nos trabalhos dentro da propriedade, a exemplo dos conjuntos de motobombas.
Verificamos que da carga levantada no momento da entrevista, apresentava-se com uma configuração diferente da projeção percebida em relação aos que ainda não possuíam energia por ocasião da realização das entrevistas.  Diferentemente a  carga apresentada  possuía característica  não  somente residencial, conforme mostram os dados da Tab. 8.

Tabela 8: Levantamento da cargas das unidades pesquisadas

	Tipo de carga
	Relativo da amostra (%)
	Efetivo

	Iluminação e tomadas
	100
	10

	Chuveiro
	100
	10

	Refrigerador
	100
	10

	Liquidificador/batedeira/ventilador
	50
	5

	Freezer
	20
	2

	Ferro de passar
	20
	2

	Televisor
	100
	10

	Motor monofásico
	90
	9


Fonte: Elaboração do autor com base na pesquisa de campo (2006)

Conforme verificamos na Tab. 8 a carga motora foi observada em 90% das propriedades, um índice bem representativo e que demonstra que mesmo não sendo considerado o objetivo principal da energia elétrica na propriedade, esta utilização desponta como um fator de estimulo à pequena produção ou à melhoria das condições de vida. Das cargas motoras levantadas 60% destinavam-se a alimentar equipamentos que auxiliavam nos diversos processos de produção e 40% destinavam à alimentação de pequenas bombas para captação de agua.

Outro fato relevante foi o consumo apresentado no período de doze meses posterior à ligação de energia. Conforme verificamos abaixo.

Tabela 9: Consumo médio mensal das instalações em 12 meses
	Consumo (kW)
	Relativo da amostra
	Efetivo

	De 60 a 80
	20
	2

	De 80 a 100
	20
	2

	De 100 a 120
	20
	2

	Maior que 120
	40
	4


Fonte: Elaboração do autor com base na pesquisa de campo e dados do histórico de consumo das referidas instalações CEEE (2006).

Observamos, de acordo com a Tab. 9, que 80% da amostra possui um consumo médio maior que 80 Kwh/mês, patamar estabelecido pelo órgão regulador ANEEL para o benefício do baixo consumo, em residências monofásicas. Verificamos também que 60% possui consumo médio superior a 100Kw/h, demonstrando que os valores faturados pelas distribuidoras não são tão inexpressivos, quanto, a princípio, poder-se-ia supor, indo contra ao mito estabelecido que o consumo de energia no meio rural  é insignificante.

3.Conclusão 

A exclusão elétrica no Brasil, atingia no ano de 2004, cerca de 12 milhões de pessoas. Apesar de inúmeros programas de eletrificação rural desenvolvidos ao longo dos anos pela ação de políticas públicas de cunho federal, estadual ou municipal, as estatísticas indicavam que desse total 10 milhões viviam no meio rural em total estado de escuridão.

Várias mudanças ocorreram nas últimas décadas no setor elétrico brasileiro, onde tivemos a transformação de um modelo, no qual o Estado, de forma centralizada, mantinha o planejamento e a operação do setor elétrico nacional, para uma nova conformação e sistemática operacional, no qual o mesmo passa a assumir o papel de agente orientador e fiscalizador dos serviços de energia elétrica prestados à população. Com a instituição desse novo modelo, e as conseqüentes alterações no âmbito dos serviços públicos, abrem-se um importante espaço para a discussão sobre a universalização do acesso á energia elétrica em áreas rurais, tendo em vista que os programas de eletrificação rural, até então, eram executados com base em programas focalizados de desenvolvimento setorial. A expansão da eletrificação rural ficava comprometida, especialmente pelo baixo índice de rentabilidade do negócio, devido ao alto custo de implementação, somado à dificuldade de acesso para atendimento e o baixo consumo faturado pelas distribuidoras de energia.

No entanto, em novembro de 2003, o governo federal instituiu o Programa de Universalização de Energia Elétrica, denominado Programa Luz para Todos, que tem como objetivo principal acabar com a exclusão elétrica no país. Além dessa premissa, o Estado pretende utilizar a energia elétrica como fator de fortalecimento da infra-estrutura, articulando essa iniciativa com o advento de outros programas sociais, de forma a promover o desenvolvimento social e econômico das comunidades.

O presente estudo analisou a evolução recente do Programa Luz para Todos, cujas ousadas metas incluem acabar com a exclusão elétrica no Brasil até 2008, segundo indicam documentos do MME, no caso do estado do Rio Grande do Sul tem-se a antecipação dessa mesma meta para o ano de 2006. Diferentemente de outros programas de eletrificação desenvolvidos até então, o PLT caracteriza-se pela gratuidade, ou seja, o governo utiliza basicamente o fundo setorial de energia (a fundo perdido), com recursos da Conta de Desenvolvimento Energético (CDE) e da Reserva Global de Reversão (RGR). Dessa forma, não existe nenhuma parcela de contribuição por parte do interessado, nem financiamento por parte da Distribuidora. Cabe ressaltar, que, pela primeira vez, a obra de um programa de eletrificação rural contempla inclusive a entrada de energia, mais três pontos de iluminação e dois de tomadas, tornando-se um diferencial essencial para a efetivação da energia elétrica nas residências.

No estudo de caso que aqui desenvolvemos, tendo por contexto o município de Arroio Grande concluímos que a condição de gratuidade do programa torna-se fundamental para assegurar o êxito Programa. Segundo a amostra, 90% do público que estava sendo beneficiado com o programa, naquele momento não dispunha de condições financeiras para executar a obra, devido ao elevado custo financeiro que implicava, muitos dos quais já haviam participado de outros programas sem sucesso e aguardavam há muitos anos a tão sonhada obra que levaria luz até suas residências.

Registra-se ainda em relação a este estudo de caso, o fato da energia representar tanto para aqueles que já possuíam energia, como para os que estavam na iminência de receber o programa, um fator determinante na melhoria da qualidade de vida, seja pela possibilidade ao acesso aos bens de consumo, como televisão, rádio e chuveiro elétrico, seja pela possibilidade da iluminação à noite, ou ainda ao uso de pequenos motores que auxiliam no trabalho dentro do estabelecimento. Além disso, a energia é um vetor que impulsiona a produção, mesmo a princípio, não sendo o objeto principal do uso da energia nas residências estudadas, serve, sem dúvida, de estímulo para a permanência no campo das populações beneficiadas.

Concluimos também que a energia elétrica, através de seu valor agregado, conduz ao aumento dos graus de liberdade da população rural. Dentro de uma estratégia ampla de desenvolvimento, ela contribui não só para a melhoria dos indicadores tradicionais, como nível de renda e produtividade econômica, como também para a expansão das liberdades humanas.

A possibilidade de acesso à informação e a construção do pensamento crítico são básicos para o pleno desenvolvimento da cidadania e da participação política da população. A eletrificação rural, neste contexto, contribui de forma determinante para o pleno desenvolvimento, pois o isolamento dos meios de comunicação e o desconhecimento das questões nacionais diminuem a possibilidade de uma participação política mais efetiva dessas populações nos processos decisórios. Verificamos ainda, a necessidade e o desejo daqueles que aguardavam a energia elétrica, de que esse processo não se convertesse em uma ação isolada. A energia representa uma condição necessária para o desenvolvimento, mas não suficiente, pois é fundamental que para isso, seja articulada a outras ações de desenvolvimento rural, uma vez que para haver a inclusão social é necessário ter mais que energia elétrica. É imperioso que o programa de universalização da energia no meio rural, assim como especifica o manual de operacionalização do PLT, venha acompanhado de outras políticas de incentivo à produção, à geração de renda e à educação, para que realmente se promova o desenvolvimento sustentável em sua perspectiva multidimensional.

Há de ressaltar que a investigação desencadeada no marco desse trabalho, teve por meta revelar algumas faces de uma política de inclusão essencialmente importante, a qual, nas últimas décadas, jamais adquiriu a dimensão que hoje alcança. Desenvolver esse trabalho permitiu-nos desvelar um pouco deste universo rural e do dia-a-dia de pessoas excluídas, que dependem de ações deste tipo, que, entre outros aspectos, resgata a auto-estima das comunidades.
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